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INTRODUÇÃO: Este resumo expandido expõe as pesquisas desenvolvidas pelo trabalho “Análise sobre a admissibilidade da prisão preventiva no Estado Democrático de Direito quando justificada na garantia da ordem pública”, no Curso de Direito da Pontifícia Universidade Católica (PUC Minas), unidade Betim, de fevereiro a junho de 2019. O projeto de pesquisa foi desenvolvido a partir da indignação resultada da principal constatação: a intervenção penal possui caráter completamente invasivo podendo levar consequências irreversíveis para os cidadãos que são submetidos a tamanha violência estatal. Porém, apesar disso, a privação da liberdade após o trânsito em julgado de sentença penal condenatória, pode nem ser a maior das violações praticadas contra os indivíduos. Pois, apesar da dureza de tal punição, existe no nosso ordenamento jurídico, a possibilidade da prisão preventiva, que representa a restrição da liberdade dos indivíduos sem um processo de conhecimento que garanta que tal medida é adequada. Assim, verificando-se ainda que, quando se trata de prisão preventiva, é lugar comum constatar decisões que se limitam a fundamentá-la fazendo alusões às frases genéricas do processo penal, e neste caso, destaca-se “a garantia da ordem pública”. Resta este incômodo: podem os magistrados decidirem sobre a restrição da liberdade dos cidadãos utilizando tamanha abstração? Enfatiza-se que para Bauman, há expressões que “quanto mais experiências pretendem explicar, mais opacas se tornam” (BAUMAN, 1999, p.7). Sobre o tema, tal alerta feita por Bauman é muito pertinente, pois se verifica, com frequência, que as decisões que determinam a prisão preventiva para garantia da ordem pública acabam fundamentando-a de forma vaga, assim como o conceito já o é indeterminado em grande medida (LOPES JR, 2014, p.854). MATERIAL E MÉTODOS: Tal pesquisa sobre prisões preventivas se desenvolveu através de revisão bibliográfica, pois como Odilía Fachin aponta “entende-se que a pesquisa bibliográfica, em termos genéricos, é um conjunto de conhecimentos reunidos em obras de toda natureza. Tem como finalidade conduzir o leitor à pesquisa de determinado assunto, proporcionando o saber.” (FACHIN, 2006, p.120). Por isso, foi feita revisão bibliográfica para aprofundamento do entendimento sobre cautelaridade processual penal, garantias fundamentais no Processo Penal e interpretação judicial sob a ótica hermenêutica. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Conforme perspectiva apresentada por Amilton Bueno de Carvalho, é provável que aquilo que se repita, no meio jurídico, sem a devida reflexão, represente “um pontuar antes do pensar (CARVALHO, 2011, p. 5/6). Todavia, não se pode esquecer que estas decisões tomadas sem a melhor reflexão atingirão pessoas lesionando um de seus bens jurídicos mais relevantes: a liberdade. Frise-se que não é apenas papel e nem simples debates. Assim, para maior segurança dos indivíduos, e aqui é imprescindível lembrar da função limitadora do Direito Penal, é preciso que o poder do Juiz tenha vínculos de constrangimento (PINHO, 2013, p.30), os quais restam completamente prejudicados pela abstração do termo “garantia da ordem pública”. Thiago M. Minagé aponta que a imprecisão semântica do termo ordem pública leva reiteradamente a jurisprudência ao emprego de significados para tal termo que destoam dos fundamentos admissíveis para decretação de prisão preventiva, como por exemplo a “periculosidade do réu”, “insensibilidade moral do acusado” ou “comoção social”, entre outras. Isto é, ”tudo que não serve como base ou requisito para decretação de prisão preventiva é utilizado como sinônimo de ‘ordem pública’, a fim de validar e justificar o decreto prisional provisório.”(MINAGÉ, 2019, p.234).  Ademais, o Estado Democrático de Direito pressupõe que as instituições se atenham às regras e princípios previstos na Constituição Federal, e mais, entende-se que este modelo de Estado deve se manter em constante manutenção onde prepondera a observância das garantias fundamentais. Na discussão que fundamenta a pesquisa em tela, é essencial que se destaque o direito de liberdade, que, conforme a doutrina filosófica de Kant, é o maior direito dos indivíduos, sendo inato daqueles, ou seja, fornecido aos homens desde o nascimento. Sendo evidente a importância do direito supracitado, deve-se refletir criticamente sobre as hipóteses de violações deste, e aqui se destaca a mais violenta: restrição da liberdade promovida pelo Estado, sendo que esta violência possui seu desenvolvimento nas prisões. Sobre as prisões, Cezar Roberto Bittencourt escreveu que: “Se tem dito reiteradamente que o problema da prisão é a própria prisão. Aqui, como em outros países, a prisão corrompe, avilta, desmoraliza, denigre e embrutece a pessoa do condenado.” (BITTENCOURT, 2014, p.594). Nessa pesquisa ressalta-se que tais críticas às prisões, ainda a consideram, a partir de uma ótica em que exista algum indivíduo condenado, ou seja, se supõe que tenha ocorrido um processo penal, com ampla argumentação entre as partes, do qual acarreta-se uma decisão, transitada em julgado, que condena a pena privativa de liberdade e que será cumprida no amplamente criticado cárcere. Porém, destaca-se situação ainda mais cruel: privação da liberdade que não decorre de uma sanção penal, pois ainda não se teve processo. Medida tal que deve ser excepcional, subsidiária, razoável e proporcional (MINAGÉ, 2019, p.215). Além disso, é primordial enfatizar que o objeto das prisões preventivas se verifica quando pensada a sua finalidade estritamente cautelar, qual seja: a proteção do processo. (LOPES, 2014, p.865). Acontece que apesar da vagueza do termo “ordem pública”, é fácil perceber a falta de instrumentalidade que o termo carrega. De modo que, as prisões preventivas justificadas com este requisito, com certeza, não são cautelares, pois estão muito mais próximas de caracterizarem uma verdadeira antecipação da pena, do que uma prisão instrumental para proteção processual. Nesse contexto, vale dizer que Minagé ressalta que “a prisão preventiva não pode constituir um tipo de punição antecipada e arbitrária, nem pode ser usada para intimidar, muito menos ser utilizada de forma automatizada.” (MINAGÉ, 2019, p. 217) CONCLUSÕES: É evidente a necessidade de se superar a repetição não refletida no meio jurídico, e com a pesquisa verificou-se que a prisão preventiva quando justificada na garantia da ordem pública  –  além de sua abstração legislativa que pode conduzir à arbitrariedades judiciais  –  a mesma não possui fins cautelares, não sendo legítima, portanto. Pois, pela lógica constitucional a prisão preventiva deve servir ao processo de conhecimento, afinal trata-se de medida acautelatória do processo. Sendo assim, com a nossa pesquisa atingimos bom êxito, pois de todos os institutos do processo penal, pode se afirmar, sem exageros, que as prisões preventivas, são as mais utilizadas de forma absurda, sendo usadas de forma imprópria principalmente quando fundadas na garantia da ordem pública, pois nestas, falta-se requisito essencial para legalidade constitucional do instituto: a cautelaridade, e como se isso não bastasse a indeterminação do termo deixa os submetidos ao sistema penal a mercê do entendimento de cada juiz. AGRADECIMENTOS: Como a temática é primordial para manutenção do Estado Democrático de Direito, agradece-se aqui ao financiamento proporcionado pelo FIP/PUC Minas (Fundo de incentivo à pesquisa).  
REFERÊNCIAS
BAUMAN, Zygmunt, 1925. Globalização: as consequências humanas/Zygmunt Bauman; tradução Marcos penchel. - Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1999. 

BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: parte geral 1/Cezar Roberto Bittencourt.- 20. Ed. Ver., ampl. e atual. – São Paulo: Saraiva, 2014. 

CARVALHO, Amilton  Bueno de. Eles, os juízes criminais, visto por nós, os juízes criminais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. 

FACHIN, Odília. Fundamentos de metodologia/Odília Fachin, 5. Ed. [rev] - São Paulo: Saraiva, 2006.

KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. Trad. Paulo Quintela. 2. ed. São Paulo: Abril Cultural, 1980. [Os pensadores].

LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal Aury Lopes Jr. Ed. – São Paulo: Saraiva, 2014. 

MINAGÉ, Thiago M. Prisões e medidas cautelares à luz da constituição: o contraditório como significante estruturante do processo penal. 5 ed. Florianópolis: Tirant lo Blanch. 

PINHO, Ana Cláudia Bastos de. Para além do garantismo: uma proposta hermenêutica de controle da decisão penal. Porto Alegre: Livraria do advogado Editora, 2013 

http://periodicos.pucminas.br/index.php/sinapsemultipla 
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